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ESTADUAL 
 

Leis 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 567, de 9 de abril de 
2012 
Altera o art. 79 da Lei Complementar nº 453, de 2009, o art. 
71 da Lei nº 15.156, de 2010, e o art. 60 da Lei Complementar 
nº 472, de 2009, e adota outras providências. 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 568, de 9 de abril de 
2012 
Altera a redação do número 3 na Tabela I da Lei 
Complementar nº 156, de 1997, alterada pela Lei 
Complementar nº 218, de 2001, que dispõe sobre o valor dos 
Atos do Tribunal de Justiça e seus Órgãos. 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 569, de 18 de abril de 
2012 
Estabelece requisito temporal para remoção a pedido na 
Magistratura estadual. 
 

LEI Nº 15.792, de 9 de abril de 2012 
Institui o Dia Estadual do Servidor Fazendário do Estado de 
Santa Catarina. 
 

LEI Nº 15.793, de 9 de abril de 2012 
Acrescenta o Capítulo V no Título V da Lei nº 14.675, de 2009, 
que institui o Código Estadual do Meio Ambiente. 
 

LEI Nº 15.804, de 13 de abril de 2012 
Altera o Anexo Único da Lei nº 15.289, de 2010, que autoriza 
o Poder Executivo a contratar operação de empréstimo junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, objetivando a implantação do Programa de 
Modernização da Administração das Receitas e da Gestão 
Fiscal, Financeira e Patrimonial da Administração Estadual - 
PMAE - Gestão/SEA. 
 

LEI Nº 15.806, de 16 de abril de 2012 
Obriga o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, a registrar e divulgar os índices 
de violência contra a mulher, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina, e adota outras providências. 
 

LEI Nº 15.807, de 16 de abril de 2012 
Acrescenta parágrafo único ao art. 1º e dá nova redação ao 
art. 2º da Lei nº 12.571, de 2003, que proíbe exigência de 
depósito para internação hospitalar de emergência. 
 

LEI Nº 15.809, de 25 de abril de 2012 
Institui o Dia Estadual do Manezinho no Calendário Oficial do 
Estado de Santa Catarina. 
 

Decretos 
 

DECRETO Nº 909, de 2 de abril de 2012 
Introduz a Alteração 2.972 no RICMS/SC-01. 
 
DECRETO Nº 910, de 2 de abril de 2012 
Introduz as Alterações 2.973 a 2.975 no RICMS/SC-01. 
 

DECRETO Nº 911, de 2 de abril de 2012 
Introduz a Alteração 2.976 no RICMS/SC-01 e altera 
dispositivo do Decreto nº 875, de 14 de março de 2012, que 
introduz as Alterações 2.935 a 2.965 no RICMS/SC-01. 
 

DECRETO Nº 912, de 4 de abril de 2012 
Altera o Decreto nº 897, de 26 de março de 2012, que altera o 
Decreto nº 2.128, de 20 de fevereiro de 2009, que dispõe 
sobre o alcance dos regimes de tributação relacionados à 
importação de mercadorias. 
 

DECRETO Nº 913, de 9 de abril de 2012 
Dispõe sobre o Portal da Transparência gerenciado pela 
Secretaria de Estado da Fazenda. 
 

DECRETO Nº 915, de 9 de abril de 2012 
Institui a Política de Formação Continuada dos Profissionais 
da Educação das redes públicas de ensino do Estado. 
 

DECRETO Nº 917, de 11 de abril de 2012 
Altera dispositivo do Decreto nº 398, de 28 de julho de 2011, 
que estabelece cadastro ambiental para atividades de plantio, 
cultivo, florestamento e reflorestamento e de projeto agrícola 
nas áreas rurais que menciona. 
 

DECRETO Nº 924, de 12 de abril de 2012 
Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 080, de 11 de 
março de 2011, que dispõe sobre as consignações em folha 
de pagamento de servidores públicos civis e militares da 
administração direta, autárquica e fundacional, e estabelece 
outras providências. 
 

DECRETO Nº 937, de 25 de abril de 2012 
Regulamenta a Lei no 15.390, de 21 de dezembro de 2010, 
que institui o benefício assistencial de caráter financeiro nos 
casos de gestação múltipla e estabelece outras providências. 
 

DECRETO N° 938, de 27 de abril de 2012 
Dispõe sobre a necessidade de autorização prévia do Chefe 
do Poder Executivo estadual nos casos que menciona e 
estabelece outras providências. 
 

PORTARIA Nº 179, de 2 de abril de 2012 
Dispõe sobre a convocação das entidades consignatárias a 
fazerem atualização de dados/informações junto à Secretaria 
de Estado da Administração. 
 

 

 
 
 

JURISPRUDÊNCIA 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 70.036 - SC 
Relator: ministro Benedito Gonçalves 
Agravante: Estado de Santa Catarina 
Procuradora: Valquíria Maria Zimmer Straub e outro(s) 
Publicação: 3 de maio de 2012 
Decisão:  
Administrativo. Agravo em recurso especial. Concurso público. 
Preterição. Candidato nomeado por decisão judicial. 
Indenização dos vencimentos e vantagens no período em que 
teve curso o processo judicial. Descabimento. Precedentes 
desta corte. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso 
especial. 
 

 

ATOS INTERNOS 

 

PORTARIA PGE/GAB Nº 29, de 20 de abril de 
2012 
Designa Procuradores do Estado para exercerem, em 
conjunto ou separadamente, as atribuições que lhes conferem 
os artigos 132, da Constituição Federal, e 69, I, da Lei 
Complementar nº 317, de 30 de dezembro de 2005. 
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PORTARIA PGE/GAB Nº 30, de 20 de abril de 
2012 
Consolida as lotações dos Procuradores para atuação na 
sede e nas procuradorias regionais. 
 

PARECER Nº 079/12 
Interessado: Município de Mirim Doce  
Autor: Tarcísio de Adada 
Ementa: Cobrança de Contribuição de Melhoria por parte de 
Municipalidade, em face de execução de calçamento de rua 
onde se situa Escola Estadual. Aplicação do disposto no 
Decreto-Lei 195/67. Cobrança indevida. 
 

PARECER Nº 109/12 
Interessada: Secretaria de Estado da Saúde  
Autor: Silvio Varela Júnior 
Ementa: Servidor Público. Acumulação de funções. Cargo 
administrativo e mandato eletivo de Vice-Prefeito. 
Necessidade de afastamento. Art. 38, inciso II, da Constituição 
Federal. Interpretação do STF. 
 

PARECER Nº 090/12 
Interessada: Secretaria de Estado da Administração 
Autor: Eduardo Zanatta Brandeburgo 
Ementa: Empregado Público. Recebimento de Salário. 
Gratificações. Cumulação de emprego e função. 
Inconstitucionalidade. Gratificações não devidas. 
 

PARECER N° 009/12 
Interessada: Secretaria de Estado da Fazenda  
Autor: Osmar José Nora 
Ementa: Acumulação de remunerações submetidas a regimes 
jurídicos distintos. Inviabilidade. 
 

Parecer Nº 093/12 
Interessada: Procuradoria Geral do Estado  
Autor: Silvio Varela Junior 
Ementa: Servidor Público Inativo. Pedido de concessão de 
adicional de pós-graduação. Direito estendido aos servidores 
inativos beneficiados pela paridade entre proventos e 
vencimentos.  Art. 7º, da EC n° 41/2003 e arts. 8°, inc. III, e 
31, da  LC n° 485/2010. 
 

 

NOTÍCIAS 

 

Consultores jurídicos recebem orientação 
sobre Manual das Eleições 
Procuradores de Estado reuniram consultores jurídicos das 
secretarias centrais, autarquias e fundações do Executivo 
estadual para esclarecer as orientações contidas no “Manual 
de Comportamento dos Agentes Públicos Estaduais nas 
Eleições de 2012”. 
Cerca de 40 servidores públicos participaram, em 16/4, na 
Capital, do encontro promovido pela PGE, junto com a 
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil. Também 
foram abordados assuntos institucionais relacionados às 
orientações técnicas no processo legislativo e informações 
específicas sobre Mandados de Segurança.  
O Manual das Eleições, produzido pela PGE e aprovado pela 
Secretaria de Estado da Casa Civil, apresenta uma série de 
normas que os servidores públicos devem seguir para garantir 
o equilíbrio e a imparcialidade nas eleições municipais deste 
ano. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


